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n.º 102/2013, de 25 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 40/2015, de 16 de 
março, e pelo Decreto -Lei n.º 96/2015, de 29 de maio;

Decreto -Lei n.º 135/2012, de 29 de junho (lei orgânica do ICNF, I. P.), 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 78/2015, de 13 de maio, e pelo Decreto -Lei 
n.º 42 -A/2016, de 12 de agosto;

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;

8.4 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que se 
encontrem a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como a candidatos 
em situação de valorização profissional que, imediatamente antes tenham 
desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade.

8.5 — Na Avaliação Curricular serão analisados os seguintes fatores:
a) Habilitação Académica — será ponderada o nível habilitacional 

detido;
b) Formação Profissional — apenas se considerará a formação profis-

sional respeitante às áreas de formação e aperfeiçoamento profissional 
relacionadas com as exigências e as competências necessárias aos postos 
de trabalho a preencher;

c) Experiência Profissional — com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes aos postos de trabalho em causa;

d) Avaliação de Desempenho — será ponderada a avaliação relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

9 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS):
9.1 — A Entrevista profissional de seleção (EPS), visa avaliar, de 

forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

9.2 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

10 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores considerando -se a valoração até às 
centésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação das seguintes fórmulas finais:

CF = 0,55 PC + 0,45 EPS
CF = 0,55 AC + 0,45 EPS

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de conhecimentos
EPS = Entrevista profissional de seleção
AC = Avaliação Curricular

11 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, são facultados aos candidatos 
sempre que solicitados.

12 — Os métodos de seleção são aplicados pela ordem enunciada e 
têm caráter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que não com-
parecerem à sua realização ou que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores em qualquer deles.

13 — Os candidatos são convocados para os métodos de seleção por 
uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

14 — Em situação de igualdade de valoração aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria.

15 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção: Os resul-
tados obtidos em cada método de seleção são publicitados através de lista, 
ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página eletrónica do ICNF, I. P.

16 — Candidatos aprovados e excluídos:
16.1 — Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incum-

primento dos requisitos gerais e especiais mencionados no presente 
Aviso, sem prejuízo dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente 
previstos. Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos 
candidatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

16.2 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização de 
audiência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 
do mesmo artigo, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 

afixada em local visível e público das instalações do ICNF, I. P., e 
disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos termos do n.º 6 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica do 
ICNF, I. P. e em jornal de expansão nacional, por extrato.

19 — Júri do procedimento concursal:
19.1 — Competências — Compete, designadamente, ao Júri:

a) Dirigir todas as fases do procedimento concursal;
b) Fixar os parâmetros de avaliação e a ponderação de cada um dos 

métodos de seleção a utilizar;
c) Fixar a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos 

de seleção;
d) Exigir aos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação de do-

cumentos comprovativos das suas declarações.

Das deliberações do Júri são lavradas atas, a facultar aos candidatos 
sempre que o solicitem.

19.2 — Composição do Júri:

Presidente: Lic. Paulo Madeira, Diretor do Departamento Adminis-
trativo e Financeiro

Vogais efetivos: 

Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima, Chefe da Divisão de 
Recursos Humanos

Lic. Marta Silva, Chefe da Divisão de Controlo de Gestão

Vogais suplentes:

Lic. Maria João Guedes, Técnico Superior
Lic. Maria das Neves Farinha, Técnico Superior

2 de janeiro de 2018. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Paulo Salsa.

311045349 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinete do Ministro

Despacho Normativo n.º 3/2018
O Despacho Normativo n.º 6/2015, de 20 de fevereiro, alterado pe-

los Despachos Normativos n.os 16/2015, de 25 de agosto, 1 -B/2016, de 
11 de fevereiro, que o republicou, 4/2016, de 9 de maio, e 15 -B/2016, 
de 29 de dezembro, estabeleceu os requisitos legais de gestão (RLG) 
e as normas mínimas para as boas condições agrícolas e ambientais 
das terras (BCAA), no âmbito da condicionalidade, nos termos e 
para os efeitos do disposto no artigo 93.º do Regulamento (UE) 
n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 
dezembro.

Da experiência adquirida com a sua aplicação resulta a necessidade de 
se proceder a alguns ajustamentos no referido despacho, clarificando -se 
a redação de vários indicadores dos requisitos legais de gestão, nomea-
damente no que se refere aos princípios e normas gerais da legislação 
alimentar, às regras para a prevenção, controlo e a erradicação de de-
terminadas encefalopatias espongiformes transmissíveis e do bem -estar 
animal.

Relativamente às boas condições agrícolas e ambientais das terras 
é introduzida uma nova obrigação na norma «Controlo da vegetação 
arbustiva nas superfícies com sobreiros destinados à produção de cor-
tiça», no âmbito da BCAA 5 — «Gestão mínima das terras, refletindo 
as condições específicas do local para limitar a erosão».

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 93.º do Regulamento (UE) 
n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezem-
bro, determino o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente despacho normativo procede à quinta alteração ao Despa-
cho Normativo n.º 6/2015, de 20 de fevereiro, alterado pelos Despachos 
Normativos n.os 16/2015, de 25 de agosto, 1 -B/2016, de 11 de fevereiro, 
que o republicou, 4/2016, de 9 de maio, e 15 -B/2016, de 29 de dezembro, 
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que estabelece os requisitos legais de gestão e as normas mínimas para 
as boas condições agrícolas e ambientais, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 93.º do Regulamento (UE) n.º 1306/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro.

Artigo 2.º
Alteração ao Despacho Normativo n.º 6/2015, de 20 de fevereiro

O artigo 2.º do Despacho Normativo n.º 6/2015, de 20 de fevereiro, 
alterado pelos Despachos Normativos n.os 16/2015, de 25 de agosto, 
1 -B/2016, de 11 de fevereiro, 4/2016, de 9 de maio, e 15 -B/2016, de 
29 de dezembro, passa ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[…]

[…]:
a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) […];
f) (Revogada.)
g) (Revogada.)
h) (Revogada.)
i) […];
j) […];
k) […];
l) […];
m) […];
n) […];
o) […];
p) […];
q) […];
r) […];
s) ‘Arvoredo de interesse público’, as árvores isoladas ou os 

conjuntos arbóreos, classificados ao abrigo da Lei n.º 53/2012, de 
5 de setembro, regulamentada pela Portaria n.º 124/2014, de 24 
de junho;

t) […];
u) […];
v) […];
x) […];
y) […].»

Artigo 3.º
Alteração aos anexos I, II, III e V, do Despacho Normativo

n.º 6/2015, de 20 de fevereiro
Os anexos I, II, III e V do Despacho Normativo n.º 6/2015, de 20 de 

fevereiro, alterado pelos Despachos Normativos n.os 16/2015, de 25 de 
agosto, 1 -B/2016, de 11 de fevereiro, 4/2016, de 9 de maio, e 15 -B/2016, 
de 29 de dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«ANEXO I

[…]
1 — […]
1.1 — […]
1.2 — […]
1.2.1 — […]
1.2.2 — […]
1.2.3 — […]
1.2.4 — […]
1.2.5 — […]
1.2.6 — […]
A superfície ocupada com sobreiros, de regeneração natural ou 

plantados, explorados para a produção de cortiça que apresenta uma 
densidade igual ou superior a 40 sobreiros/ha e em que o sobreiro é 
predominante, com percentagem igual ou superior a 60 % do coberto 
arbóreo da parcela.

1.2.7 — […]
1.3 — […]
1.4 — […]
1.4.1 — (Revogado.)
1.4.2 — (Revogado.)
2 — […]
2.1 — […]

As superfícies ocupadas com árvores florestais de regeneração 
natural ou plantadas, independentemente de se tratarem de superfícies 
com povoamentos de uma só espécie ou mistos, incluindo as áreas 
ardidas ou áreas de corte raso. Inclui:

2.1.1 — […]
2.1.2 — Povoamento de outras folhosas:
As superfícies ocupadas com árvores florestais, sem apro-

veitamento do sob coberto para a produção vegetal, em que o 
castanheiro e alfarrobeira não explorados para a produção de 
fruto, o eucalipto, o ulmeiro, o freixo, o salgueiro e outras fo-
lhosas são predominantes, com percentagem superior a 60 % do 
coberto arbóreo.

2.1.3 — […]
2.1.4 — […]
2.1.5 — […]
As superfícies ocupadas com espécies florestais que não estão 

contempladas nos níveis anteriores, designadamente o incenso.
2.2 — […]
2.3 — […]
2.3.1 — […]
Superfície de terreno mobilizado ou com vegetação controlada, 

nomeadamente, por corte mecânico, moto manual ou fogo controlado, 
com a finalidade de prevenção de incêndios.

2.3.2 — […]
2.3.3 — […]
3 — […]

ANEXO II

[…]
I — […]

A — […]

RLG 1 — […]
1 — […].
2 — […]
3 — […]
(1) […]
(2) […]
(3) […]
(4) […]
(5) […]
(6) […]
(7) Comparação com a época em que não é permitido aplicar às 

terras determinados tipos de fertilizantes, nos termos do n.º 1 do 
artigo 4.º e anexo II da Portaria n.º 259/2012, de 28 de agosto, e da 
Nota Interpretativa n.º 2/2017 — Retificada, da DGADR, de 1 de 
março de 2017.

(8) […]

RLG 2 e RLG 3 — […]

B — […]

RLG 4 — […]
Área n.º 1 — […]
1 — […].
2 — […]
3 — […]
3.1 — Existência de processo de infração relativamente à não comu-

nicação à autoridade competente da existência de géneros alimentícios 
ou alimentos para animais, de origem vegetal, que não estejam em 
conformidade com os requisitos de segurança alimentar.

3.2 — Existência de processo de infração por ultrapassagem 
dos limites máximos de resíduos de pesticidas em géneros alimen-
tícios ou alimentos para animais, de origem vegetal, no âmbito 
do Plano de Controlo de Resíduos de Pesticidas em produtos de 
origem vegetal.

Área n.º 2 — […]
Área n.º 2.1 — […]
Área n.º 2.2 — […]
(1) […]
(2) […]
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(3) Qualquer produto vegetal primário ou transformado produzido 
na exploração e que foi transacionado, designadamente grãos de 
cereais e milho silagem.

(4) […]
(5) […]

A — […]
1 — […]
2 — Identificação da Autorização Provisória de Venda (APV), Au-

torização de Venda (AV), Autorização de Comércio Paralelo (ACP) ou 
Autorização Excecional de Emergência (AEE), que consta no rótulo 
do produto fitofarmacêutico;

3 — […]
4 — […]
5 — Concentração ou dose aplicada do produto fitofarmacêu-

tico;
6 — […]
7 — (Revogado.)
8 — […]
B — […]
(6) […]
(7) […]
(8) Qualquer alimento ou ingrediente destinado a ser incorporado 

num alimento para animais produtores de géneros alimentícios, bem 
como os produtos primários de origem animal (ovos, leite cru, mel e 
colostro). Excluem -se os medicamentos veterinários.

(9) […]

RLG 5 — […]

RLG 6 — […]

RLG 7 — […]

RLG 8 — […]
1 — […]
2 — […]
2.1 — Os ovinos e caprinos presentes na exploração apresentam -se 

devidamente identificados.

RLG 9 — […]
1 — […]
2 — […]
3 — Comunicação, recolha e eliminação de cadáveres de rumi-

nantes:
3.1 — Existência de mortes de animais que não foram comunicadas 

ao SNIRA.
3.2 — Existência de casos de cadáveres de animais comunicados, 

mas não recolhidos pela UTS (Unidade de Transformação de Sub-
produtos) por motivos imputáveis ao beneficiário.

4 — […]
5 — […]

RLG 10 — […]
1 — […]
2 — […]
3 — […]
3.1 — O aplicador de produtos fitofarmacêuticos está devidamente 

habilitado (2).
(1) […]
(2) De acordo com o Decreto -Lei n.º 254/2015, de 30 de setem-

bro, considera -se que o aplicador de produtos fitofarmacêuticos está 
devidamente habilitado desde que, pelo menos, apresente cópia do 
certificado de aproveitamento, certificado de formação, certificado de 
aptidão ou declaração previstos no Despacho da DGAV n.º 8/G/2017 
de 29 de março.

C — […]

RLG 11 — […]
[…]
1 — […]
1.1 — São cumpridas as normas definidas na legislação em vigor 

relativamente à instalação elétrica e no que concerne às instalações, 
aos pavimentos e às áreas de repouso:

1.1.1 — Instalação elétrica está protegida para evitar qualquer 
choque elétrico.

1.1.2 — Instalações dos animais.
1.1.3 — Pavimento e áreas de repouso.
1.2 — (Revogado.)
1.3 — […]
1.4 — As instalações, compartimentos, equipamento e utensílios 

destinados aos vitelos são limpos e desinfetados e a remoção de fezes, 
urina e alimentos não consumidos ou derramados, é efetuada tão 
frequentemente quanto possível, para reduzir, ao mínimo, os cheiros 
e não atrair moscas e roedores.

1.5 — […]
1.6 — […]
1.7 — São cumpridas as normas definidas na legislação em vigor 

relativamente aos compartimentos individuais e aos vitelos criados 
em grupo (compartimentos e espaço livre):

1.7.1 — Os vitelos com idade superior a 8 semanas não estão con-
finados em compartimentos individuais (exceto se tiver certificado 
veterinário justificativo do isolamento).

1.7.2 — As paredes dos compartimentos permitem o contacto visual 
e tátil entre os vitelos.

1.7.3 — As dimensões dos compartimentos individuais estão de 
acordo com o estabelecido por lei.

1.7.4 — O espaço livre individual para os vitelos criados em grupo 
está de acordo com o estabelecido por lei.

2 — Alimentação, água e outras substâncias:
2.1 — […]
2.2 — […]
2.3 — […]
3 — […]
3.1 — Todos os vitelos criados em estábulo são inspecionados pelo 

menos duas vezes por dia.
3.2 — Os vitelos criados ao ar livre são inspecionados pelo menos 

uma vez por dia.

RLG 12 — […]
[…]
1 — […]
1.1 — […]
1.2 — […]
1.3 — […]
1.3.1 — Instalação elétrica está protegida para evitar qualquer 

choque elétrico.
1.3.2 — São cumpridas as normas definidas na legislação em vigor, 

relativamente aos pavimentos.
1.4 — […]
1.5 — […]
1.6 — […]
2 — (Revogado.)
3 — […]
4 — […]

RLG 13 — […]
1 — […]
1.1.1 — Pessoal em número suficiente.
1.1.2 — Pessoal com capacidade profissional.
2 — […]
2.1 — Os animais cujo bem -estar dependa de cuidados humanos 

frequentes, são inspecionados, pelo menos, uma vez por dia.
2.2 — Os animais mantidos noutros sistemas são inspecionados 

com a frequência necessária para evitar qualquer sofrimento.
2.3 — Existe uma fonte de iluminação adequada para a inspeção 

(fixa ou portátil).
2.4 — (Anterior n.º 2.3.)
3 — […]
4 — […]
5 — […]
5.1 — […]
5.1.1 — Instalações, compartimentos e materiais utilizados, não 

causam lesões ou sofrimento desnecessários.
5.1.2 — Instalações, compartimentos e materiais utilizados, são de 

fácil limpeza e desinfeção.
5.2 — […]
5.3 — […]
5.4 — […]
5.5 — […]
6 — […]
6.1 — Todo o equipamento automático ou mecânico que seja in-

dispensável para a saúde e o bem -estar dos animais é inspecionado, 
pelo menos, uma vez por dia.
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6.2 — São tomadas medidas corretivas para salvaguardar a saúde e 
o bem -estar dos animais, nas situações de anomalia do equipamento 
automático ou mecânico.

6.3 — Caso a saúde e bem -estar dos animais, em instalações fe-
chadas, dependam de um sistema de ventilação artificial, deve existir 
um sistema de recurso adequado que garanta uma renovação do ar 
suficiente, bem como um sistema de alarme que advirta de qualquer 
avaria.

6.4 — O sistema de alarme é testado regularmente.
7 — […]
7.1 — […]
7.1.1 — Com a periodicidade e quantidade necessária.
7.1.2 — Os alimentos fornecidos são adequados à espécie, idade 

e necessidades nutricionais dos animais.
7.2 — O modo de fornecimento dos alimentos, bem como as subs-

tâncias neles contidas, não causam sofrimento ou lesões desnecessárias 
aos animais.

7.3 — (Revogado.)
7.4 — A água é adequada às necessidades fisiológicas dos ani-

mais.
7.4.1 — Os animais têm acesso à água em quantidade suficiente.
7.4.2 — Qualidade da água é a adequada.
7.5 — A conceção, construção, colocação e manutenção do equi-

pamento de fornecimento de alimentação e água:
7.5.1 — Minimiza os riscos de contaminação dos alimentos e da 

água destinada aos animais.
7.5.2 — Minimiza os efeitos lesivos que podem resultar da luta 

entre os animais para aceder à alimentação ou água.
7.6 — […]
8 — […]
9 — […]
[…]
II — […]

RLG 14 — […]

ANEXO III

[…]
A — […]
BCAA 1 — […]
BCAA 2 — […]
BCAA 3 — […]
BCAA 4 — […]
BCAA 5 — […]
1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
a) Nas parcelas com IQFP igual a 1, o controlo da vegetação só 

pode ser realizado com moto roçadora, corta -matos ou grade de discos 
ligeira, devendo, neste último caso, ser guardada uma distância ao 
tronco das árvores igual ou superior ao raio da projeção horizontal 
da copa no solo;

b) […]
c) […]

BCAA 6 — […]
‘Queimadas para renovação de pastagens e eliminação de res-

tolhos’ — O uso do fogo para renovação dos prados e pastagens 
permanentes e eliminação de restolho, deve cumprir o disposto no 
artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, com as al-
terações que lhe foram introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 17/2009, de 
14 de janeiro, sendo que o uso do fogo para a eliminação de restolho 
só é permitido por razões fitossanitárias devidamente comprovadas 
pela autoridade competente na matéria.

BCAA 7 — […]
1 — […]
2 — […]
3 — […]
a) […]
b) […]
c) Arvoredo de interesse público localizado nas parcelas de su-

perfície agrícola.

4 — […]
5 — […]
6 — […]
7 — […]

8 — […]
[…]

ANEXO V

[…]
1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — […]
6.1 — Arvoredo de interesse público.»

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados no anexo II do Despacho Normativo n.º 6/2015, de 
20 de fevereiro, na sua redação atual:

a) O indicador 1.2 do requisito legal de gestão n.º 11;
b) O indicador 7.3 do requisito legal de gestão n.º 13.

Artigo 5.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente despacho normativo entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e produz efeitos a 1 de janeiro de 2018.

10 de janeiro de 2018. — O Ministro da Agricultura, Florestas e 
Desenvolvimento Rural, Luís Manuel Capoulas Santos.

311057459 

 Direção-Geral de Agricultura
e Desenvolvimento Rural

Aviso (extrato) n.º 916/2018
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se pública a lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal comum para recrutamento de um técnico superior, aberto 
pelo Aviso n.º 12935/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 208, de 27 de outubro de 2017, homologada por despacho 4 de 
janeiro de 2018. 

Nome Pontuação

Carlos Manuel da Silva Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,60 valores
Vânia Sofia Vieira Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desistiu

 4 de janeiro de 2018. — O Diretor -Geral, Pedro Teixeira.
311045527 

 Aviso (extrato) n.º 917/2018
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de or-
denação final do procedimento concursal comum para recrutamento 
de um assistente técnico, aberto pelo Aviso n.º 8934/2017, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 152, de 8 de agosto de 2017, 
homologada por despacho 4 de janeiro de 2018. 

Nome Pontuação

David José Pascoal Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80 valores
Ana Cristina Ribeiro Caramelo de Carvalho . . . . . . . 12,60 valores
Rui Manuel Monteiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 11,92 valores
Daniel Fernando Freire Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . Desistiu 

 4 de janeiro de 2018. — O Diretor -Geral, Pedro Teixeira.
311046645 


